
PROIBIÇÕES DISCIPLINARES  

 

• Recusar fé a documentos públicos;  
 

Lei 8.112/1990. 

 Art. 117.  Ao servidor é proibido:  

III - Recusar fé a documentos públicos;  

Nos termos do art. 19, inciso II, da Constituição Federal, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios “recusar fé aos documentos públicos”. Dando 

efetividade ao disposto na Constituição, a Lei nº 8.112/90 prescreve ser proibido a todo 

servidor negar a veracidade e legitimidade dos documentos públicos.   

O dispositivo tutela tanto a relação entre Entes Federativos (que entre eles não haja 

distinções quanto à validade dos documentos emitidos), quanto a celeridade no 

atendimento dos interesses dos administrados.   

É claro que se o documento público apresentar indícios de falsidade, como rasuras e 

alterações grosseiras, ou ainda se for apresentada cópia não autenticada, inviável a 

responsabilização do servidor que justificadamente recusou o documento, por suspeitar 

de que não se tratava de documento legítimo.  

 


